
 

 

PARECER TÉCNICO N.º 06/2021 COREN-AL 

INTERESSADO: PRESIDENTE DO COREN-AL 

REFERÊNCIA: PAD/COREN-AL Nº 726/2021 

 

 

Solicitação de que o COREN-AL emita Parecer 

Técnico sobre o respaldo legal dos profissionais de 

enfermagem se responsabilizarem pela assistência de 

dois setores distintos, UTI Materna da MESM e dois 

leitos COVID em outro espaço físico. 

 

I RELATÓRIO: 

Trata-se de encaminhamento de documento em epígrafe, de solicitação do Presidente 

desta egrégia autarquia, de emissão de parecer técnico pelos pareceristas nomeados pela 

Portaria COREN-AL Nº 121/2021, de 09 de junho de 2021, sobre a consulta formulada pela 

enfermeira Nara Suelly Lira Silva– COREN-AL Nº 095.665-ENF.  A mesma solicita parecer 

técnico sobre o respaldo legal dos profissionais de enfermagem se responsabilizarem pela 

assistência de dois setores distintos, Unidade de Terapia Intensiva (UTI) Materna da 

Maternidade Escola Santa Mônica (MESM) e dois leitos COVID em outro espaço físico. A 

inscrita aponta que conhece o dimensionamento na UTI de um Enfermeiro para 10 leitos. 

 

II FUNDAMENTAÇÃO E ANÁLISE CONCLUSIVA: 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 5.905/73, de 12 de julho de 1973 que dispõe sobre a 

criação dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem. 

CONSIDERANDO a Lei Nº 7.498, de 25 de junho de 1986 que dispõe sobre a 

regulamentação do  exercício da enfermagem, e dá outras providências. 

CONSIDERANDO o Decreto Nº 94.406, de 08 de junho de 1987 que regulamenta a 

Lei Nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre o exercício da enfermagem, e dá outras 

providências. 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 0358/2009, dispõe sobre a Sistematização 

da Assistência de Enfermagem e a implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, 

públicos ou privados, em que ocorre o cuidado profissional de Enfermagem, e dá outras 

providências. 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 0509/2016, que atualiza a norma técnica 

para Anotação de Responsabilidade Técnica pelo Serviço de Enfermagem e define as 



 

atribuições do enfermeiro Responsável Técnico. 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 0543/2017 que atualiza e estabelece 

parâmetros para o Dimensionamento do Quadro de Profissionais de Enfermagem nos 

serviços/locais em que são realizadas atividades de enfermagem.  

Conforme a Resolução COFEN Nº 0543/2017, Art. 3º O referencial mínimo para o 

quadro de profissionais de enfermagem, para as 24 horas de cada unidade de internação (UI), 

considera o sistema de classificação de pacientes - SCP, as horas de assistência de 

enfermagem, a distribuição percentual do total de profissionais de enfermagem e  a proporção 

profissional/paciente. Para efeito de cálculo, devem ser consideradas em relação a Unidade de 

Terapia Intensiva (UTI): 

 

I – como horas de enfermagem, por paciente, nas 24 horas: 

(...) 

5)    18 horas de enfermagem, por paciente, no cuidado intensivo. 

 

II – A distribuição percentual do total de profissionais de enfermagem, deve 

observar:  

a) O SCP e as seguintes proporções mínimas: 

(...)  

4)    Para cuidado intensivo: 52% são enfermeiros e os demais técnicos de 

enfermagem.  

 

III – Para efeito de cálculo devem ser consideradas: o SCP e a proporção 

profissional/paciente nos diferentes turnos de trabalho respeitando os 

percentuais descritos na letra “a” do item II:  

(...)    

5)    cuidado intensivo: 1 profissional de enfermagem para 1,33. 

 

CONSIDERANDO a Resolução Nº 7, de 24 de fevereiro de 2010, do Ministério da 

Saúde (MS) emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que dispõe 

sobre os requisitos mínimos para funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva e dá outras 

providências, na Seção III relacionada aos Recursos Humanos, cita-se: 

 

            (...) 

III - Enfermeiros assistenciais: no mínimo 01 (um) para cada 08 (oito) leitos 

ou fração, em cada turno. 

(...) 

V - Técnicos de enfermagem: no mínimo 01 (um) para cada 02 (dois) leitos em 

cada turno, além de 1 (um) técnico de enfermagem por UTI para serviços de 

apoio assistencial em cada turno; 

 

CONSIDERANDO a Resolução - RDC nº 26, de 11 de maio de 2012 que altera a 

Resolução RDC nº. 07, de 24 de fevereiro de 2010, que dispõe sobre os requisitos mínimos 



 

para funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva e dá outras providências. 

 

Art. 1º O inciso III e V do artigo 14 da Resolução - RDC nº 07, de 24 de 
fevereiro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14 
 
III - Enfermeiros assistenciais: no mínimo 01 (um) para cada 10 (dez) 
leitos ou fração, em cada turno;(NR) 
 
V - Técnicos de enfermagem: no mínimo 01 (um) para cada 02 (dois) 
leitos em cada turno;(NR) 

 

CONSIDERANDO Parecer Normativo nº 002/2020/Cofen – Exclusivo Para Vigência 

Da Pandemia – Covid-19. 

A RDC nº 26/2012 da ANVISA estabeleceu os requisitos mínimos para o 

funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva, sendo 1 (um) Enfermeiro para cada 10 (dez) 

leitos ou fração e 1 (um) Técnico de Enfermagem para cada 2 (dois) leitos. Contudo, no 

contexto desta Pandemia de COVID-19, este quantitativo de pessoal de Enfermagem fica 

aquém de suprir as demandas de assistência. Neste sentido, o Cofen recomenda os parâmetros 

dispostos no presente Parecer Normativo. 

Desta maneira, o Conselho Federal de Enfermagem estabeleceu, no contexto desta 

pandemia, que os serviços de UTI deverão contar com 1 (um) Enfermeiro a cada 5 (cinco) 

leitos ou fração e 1 (um) Técnico de Enfermagem a cada 2 (dois) leitos ou fração, além de 1 

(um) Técnico de Enfermagem a cada 5 (cinco) leitos, para serviços de apoio assistencial em 

cada turno. Aponta ainda, que caberá ao Enfermeiro avaliar a complexidade da assistência e 

designar técnico de enfermagem exclusivo para assistência ao paciente (1 Técnico de 

Enfermagem para 1 paciente), tendo em vista a gravidade do paciente e a carga de trabalho, 

(como por exemplo, nos casos de necessidades de hemodiálise, pronação, entre outros). 

O Parecer Normativo nº 002/2020/Cofen, recomenda que para todos os casos acima 

apontados, recomenda-se que o Índice de Segurança Técnica – IST aplicado seja de 20% 

(1.20), em razão do expressivo aumento do número de afastamentos dos profissionais de 

Enfermagem acometidos pela COVID-19. 

 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 0564/2017 que aprova o novo Código de 

Ética dos Profissionais de Enfermagem, em especial: 

 

CAPÍTULO I – DOS DIREITOS 

Art. 1º Exercer a Enfermagem com liberdade, segurança técnica, científica e 

ambiental, autonomia, e ser tratado sem discriminação de qualquer natureza, 



 

segundo os princípios e pressupostos legais, éticos e dos direitos humanos. 

Art. 2º Exercer atividades em locais de trabalho livre de riscos e danos e 

violências física e psicológica à saúde do trabalhador, em respeito à 

dignidade humana e à proteção dos direitos dos profissionais de 

enfermagem. 

Art. 6º Aprimorar seus conhecimentos técnico-científicos, ético-políticos, 

socioeducativos, históricos e culturais que dão sustentação à prática 

profissional. 

Art. 8º Requerer ao Conselho Regional de Enfermagem, de forma 

fundamentada, medidas cabíveis para obtenção de desagravo público em 

decorrência de ofensa sofrida no exercício profissional ou que atinja a 

profissão. 

 Art. 9º Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, de forma 

fundamentada, quando impedido de cumprir o presente Código, a Legislação 

do Exercício Profissional e as Resoluções, Decisões e Pareceres Normativos 

emanados pelo Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem. 

Art. 13 Suspender as atividades, individuais ou coletivas, quando o local de 

trabalho não oferecer condições seguras para o exercício profissional e/ou 

desrespeitar a legislação vigente, ressalvadas as situações de urgência e 

emergência, devendo formalizar imediatamente sua decisão por escrito e/ou 

por meio de correio eletrônico à instituição e ao Conselho Regional de 

Enfermagem. 

Art. 22 Recusar-se a executar atividades que não sejam de sua competência 

técnica, científica, ética e legal ou que não ofereçam segurança ao 

profissional, à pessoa, à família e à coletividade. 

 

CAPÍTULO II – DOS DEVERES 

Art. 24 Exercer a profissão com justiça, compromisso, equidade, 

resolutividade, dignidade, competência, responsabilidade, honestidade e 

lealdade. 

Art. 25 Fundamentar suas relações no direito, na prudência, no respeito, na 

solidariedade e na diversidade de opinião e posição ideológica. 

Art. 26 Conhecer, cumprir e fazer cumprir o Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem e demais normativos do Sistema 

Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem. 

Art. 28 Comunicar formalmente ao Conselho Regional de Enfermagem e aos 

órgãos competentes fatos que infrinjam dispositivos éticos-legais e que 

possam prejudicar o exercício profissional e a segurança à saúde da pessoa, 

família e coletividade. 

Art. 29 Comunicar formalmente, ao Conselho Regional de Enfermagem, 

fatos que envolvam recusa e/ou demissão de cargo, função ou emprego, 

motivado pela necessidade do profissional em cumprir o presente Código e 

a legislação do exercício profissional. 

Art. 31 Colaborar com o processo de fiscalização do exercício profissional e 

prestar informações fidedignas, permitindo o acesso a documentos e a área 

física institucional 

 

 

CAPÍTULO III – DAS PROIBIÇÕES 

Art. 61 Executar e/ou determinar atos contrários ao Código de Ética e à 

legislação que disciplina o exercício da Enfermagem. 

Art. 62 Executar atividades que não sejam de sua competência técnica, 

científica, ética e legal ou que não ofereçam segurança ao profissional, à 

pessoa, à família e à coletividade. 

Art. 63 Colaborar ou acumpliciar-se com pessoas físicas ou jurídicas que 

desrespeitem a legislação e princípios que disciplinam o exercício 

profissional de Enfermagem. 

Art. 64 Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso diante de qualquer 

forma ou tipo de violência contra a pessoa, família e coletividade, quando no 

exercício da profissão. 



 

CONSIDERANDO a Decisão COREN-AL n° 043/ 2018 e, em especial, seu anexo 

intitulado “Manual para Elaboração de Regimento Interno; Normas e Rotinas; e Protocolos 

Operacionais Padrão (POP) para a assistência de enfermagem”. 

Baseado nesses pressupostos, esse profissional, ainda pode se guiar por protocolos, 

diretrizes clínicas das sociedades brasileiras, evidências científicas nacionais e internacionais, 

manuais ou Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) que norteiem essa prática no âmbito 

de atuação profissional (OLIVEIRA, 2010). Reitero que é de suma importância que esses 

protocolos e/ou POPs sejam elaborados com a colaboração de uma equipe interdisciplinar, 

visando nortear as responsabilidades de cada profissional, respeitando o grau de habilitação 

e competência técnica científica dos participantes, apontando a responsabilidade de cada 

profissional na execução das etapas do procedimento. 

Segundo Pimenta (2015), o protocolo caracteriza-se como descrição de uma situação 

específica de assistência/cuidado contendo a operacionalização e a especificação sobre o que, 

quem e como se faz, orientando e respaldando os profissionais em suas condutas para a 

prevenção, cuidado, recuperação ou reabilitação da saúde. 

 

III CONCLUSÃO: 

 

Diante do exposto, sabe-se que os profissionais de enfermagem estão amparados pela 

Lei nº 7.498/86, Decreto nº 94.406/87, Resolução Cofen nº 564/2017 que dispõe do novo 

Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem (CEPE), e demais normatizações vigentes. 

Contudo, diante do questionamento compreendemos que algumas análises precisam ser 

respondidas.  

Primeiro, em relação ao dimensionamento adequado para a instituição, os profissionais 

de enfermagem devem solicitar a(o) enfermeira(o) responsável técnica(o) a realização do 

cálculo adequado pela quantidade de leitos ofertados na UTI Materna do estabelecimento de 

saúde, acrescidos aos dois leitos de UTI COVID, baseados nas normatizações vigentes do 

Conselho Federal de Enfermagem. 

Segundo, em relação ao atendimento em áreas distintas, UTI Materna e UTI COVID, se 

faz necessário uma discussão local com os gerentes de enfermagem, enfermeiro responsável 

técnico e direção local, pois não é responsabilidade do sistema COFEN/CORENs legislar sobre 

estrutura física dos estabelecimentos de saúde. Contudo, entendemos que se existe uma 

proximidade entre as duas áreas, com dimensionamento adequado a atual necessidade, com 

técnicos de enfermagem escalados e exclusivos para os leitos COVID, conforme as 



 

recomendações e paramentações de quartos privativos (conhecidos por isolamentos) para 

aerossol, gotículas e contato, somos a favor que mesmo diante dos desafios estruturais dos 

estabelecimentos de saúde, a assistência de enfermagem permaneça. 

Vale ressaltar, que se houver subdimensionamento, não garantia de Equipamentos de 

Proteção Individual (EPIs) adequados aos casos, os profissionais de enfermagem devem de 

forma fundamentada, denunciar os estabelecimentos de saúde, para que medidas cabíveis sejam 

tomadas. 

Assim, compete às gerências de enfermagem em articulação com os Enfermeiros 

Responsáveis Técnicos das instituições de saúde, desenvolverem Protocolos ou Procedimentos 

Operacional Padrão (POPs) de acordo com as características de suas rotinas internas, 

devidamente aprovadas pela Diretória Técnica da Unidade, estabelecendo critérios para essa 

ação a ser implementada pelos profissionais de enfermagem. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Maceió, 11 de agosto de 2021. 

 

 

 

 

WBIRATAN DE LIMA SOUZA1 

COREN-AL Nº 214.302 ENF 

_____________________ 
1 Enfermeiro. Doutorando em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas pelo programa de pós graduação 
stricto sensu (SOTEPP) do Centro Universitário Tiradentes (UNIT-AL). Mestre em Enfermagem pelo 
programa de pós graduação stricto sensu (Mestrado em Enfermagem Assistencial – MPEA) da Universidade 
Federal Fluminense (UFF/RJ). Especialista em Emergência Geral pelo Programa de pós graduação lato sensu em 
Enfermagem na modalidade Residência da Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas (UNCISAL-
AL). Especialista em Obstetrícia pelo programa de pós graduação lato sensu em Enfermagem da Faculdade 
Integrada de Patos (FIP-PB). Especialista em Dermatologia pelo programa de pós graduação lato sensu em 
Enfermagem da Faculdade Integrada de Patos (FIP-PB). Especialista em Neonatologia e Pediatria pelo programa 
de pós graduação lato sensu em Enfermagem da Faculdade Integrada de Patos (FIP-PB). Especialista em 
Enfermagem do Trabalho pelo programa de pós graduação lato sensu em Enfermagem do Instituto Brasileiro de 
Pós-Graduação e Extensão (IBPEX). Especialista em Saúde Pública pelo programa de pós graduação lato sensu 
em Enfermagem do Centro de Ensino Superior Arcanjo Mikael de Arapiraca (CEAP). Especialista em Psiquiatria 
e Saúde Mental pelo programa de pós graduação lato sensu em Enfermagem da Faculdade da Região Serrana 
(FARESE). Pós graduando em Enfermagem em Estética pelo programa lato sensu da Faculdade Venda Nova do 
Imigrante (FAVENI). Pós graduando em Enfermagem Forense pelo programa lato sensu da Faculdade Unyleya 
(UNYLEYA). Graduado em Enfermagem pela Faculdade CESMAC do Sertão. Atua como Professor Adjunto I 
do Curso de Graduação em enfermagem do UNIT/Alagoas. Coordenador da Pós-Graduação em Urgência, 
Emergência e UTI do Centro Universitário Tiradentes (UNIT-AL). Coordenador da Pós-Graduação em Saúde da 
Mulher: Ginecologia e Obstetrícia do Centro Universitário Tiradentes (UNIT-AL). Presidente da Comissão de 
Gerenciamento das CTs do COREN – AL. Membro da Comissão Nacional de Urgência e Emergência do COFEN. 
Tutor da Liga Acadêmica em Enfermagem em Emergência Geral/LAEEG (UNIT-AL). Membro parecerista do 
Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) – UNIT Alagoas. Docente dos Cursos de Pós Graduações do UNIT, GRUPO 
CEFAPP, FIP e ATUALIZA. Enfermeiro Plantonista do Hospital de Emergência Dr. Daniel Houly. Enfermeiro 
Obstétrico do Hospital da Mulher Dra Nise da Silveira. Proprietário e Enfermeiro da Clínica Integrada de Curativos 
ENFIMED/Arapiraca. Disponível: < http://lattes.cnpq.br/5238394370060297>. 
 
 



 

 

 

 

LUCAS KAYZAN BARBOSA DA SILVA2 

COREN-AL Nº 432.278-ENF 
 

_____________________ 
2 Enfermeiro, Teólogo, Acadêmico de Direito e de Letras - Licenciatura (Português). Mestre em Enfermagem pelo 

programa de pós-graduação em Enfermagem (PPGENF) da Escola de Enfermagem e Farmácia (ESENFAR) da 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL). Pós-graduado, lato sensu, pelo programa de Residência de Enfermagem 

em Psiquiatria e Saúde Mental da Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas (UNCISAL). Pós-

graduado, lato sensu, em Psicopatologia pela Faculdade de Ensino Regional Alternativa (FERA). Pós-graduado, 

lato sensu, em Ciências da Religião pela Faculdade de Teologia Integrada (FATIN). Pós-graduando em Práticas 

Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) pela Faculdade Venda Nova do Imigrante (FAVENI). Pós-

graduando em Antropologia Cultural e Social pela Faculdade Focus (FOCUS). Pós-graduando em Gestão da Saúde 

pela Faculdade Intervale (INTERVALE). Graduado em Enfermagem pela Universidade Federal de Alagoas 

(UFAL) - campus Arapiraca. Bacharel em Teologia pela Faculdade Evangélica de Tecnologia, Ciências e 

Biotecnologia da CGADB (FAECAD). Graduando em Direito pela Universidade Estadual de Alagoas (UNEAL). 

Graduando em Letras (Português) pela Universidade Norte do Paraná (UNOPAR). Atuou como docente nos cursos 

de graduação em Enfermagem, Nutrição, Biomedicina e Psicologia pela Rede UNIRB em Arapiraca, no período 

de 2019.1 a 2020.1. Compõe a Câmara Técnica de Atenção Psicossocial do Conselho Regional de Enfermagem 

de Alagoas (COREN-AL).  Atua na Secretaria Municipal de Saúde de Junqueiro como Coordenador de Atenção 

Primária à Saúde (APS). Desenvolve estudos e conferências com ênfase em: Teorias de Enfermagem, Saúde do 

Homem, Saúde Mental Perinatal, Políticas Públicas de Saúde e Espiritualidade no Cuidado. Disponível: 

<http://lattes.cnpq.br/2017832417071397>.  
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